1ª e 4ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE BRUMADO – BA

MINUTA
TERMO DE COMPROMISSO E CONCILIAÇÃO JUDICIAL
AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº XXX
COMPROMITENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
COMPROMISSÁRIO: MUNICÍPIO DE BRUMADO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça em substituição nas 1ª e 4ª Promotorias de Brumado, RUANO FERNANDO DA SILVA LEITE, doravante denominado MINISTÉRIO PÚBLICO, e O MUNICÍPIO DE BRUMADO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Praça Cel. Zeca Leite, nº 415, Bairro Centro, neste município, doravante COMPROMISSÁRIO ou, simplesmente, MUNICÍPIO, nesta ato representado pelo Prefeito XXX, acompanhado do Procurador do Município, XXX, OAB/BA, regularmente inscrito na OAB nº XXX;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição essencial a função jurisdicional do Estado, cabendo-lhe a zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, nos termos dos arts. 127, caput, e 129, II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que as ações e serviços de saúde são de relevância pública, consistindo em direitos de todos e dever do Estado, garantidos mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, nos termos dos arts. 196 e 197 da Carta Magna;
CONSIDERANDO que, através do procedimento administrativo nº XXX, o Ministério Público constatou que diversas pessoas não obtiveram êxito em agendar consultas com especialistas perante a Secretaria Municipal de Saúde de Brumado;
CONSIDERANDO que, após diversas tentativas de resolução extrajudicial do problema, o Ministério Público ajuizou a ação civil pública de nº XXXX, visando obrigar o município de Brumado a receber e protocolar todas as solicitações de consulta, bem como providenciar o atendimento e a assistência médica integral aos usuários do SUS de Brumado, através de consulta e revisão com especialistas, desde que prevista no rol de procedimentos padronizados do SUS, em prazo razoável e compatível com a urgência do caso concreto;
CONSIDERANDO que, em audiência de conciliação, nos autos da referida ação civil pública, o Município de Brumado manifestou interesse em compor consensualmente o litígio;
CONSIDERANDO que, a partir dos paradigmas traçados na Carta de Brasília, o Ministério Público deve buscar a adoção de uma postura resolutiva, amparada no compromisso com ganhos de efetividade, a partir do modelo constitucional de atuação extrajudicial como intermediador da pacificação social e visando à resolução consensual dos conflitos, controvérsias e problemas na atuação institucional
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 3º da Resolução 179/2017 do CNMP, o compromisso de ajustamento de conduta será tomado em qualquer fase da investigação, nos autos de inquérito civil ou procedimento correlato, ou no curso da ação judicial, devendo conter obrigações certas, líquidas e exigíveis, salvo peculiaridades do caso concreto;
CONSIDERANDO que, exclusivamente para fins de interpretação do presente ajuste, entende-se por:
 I – protocolo, o registro preliminar de qualquer solicitação de consulta, exame, procedimento ou outro serviço de saúde, seja ele realizado na Central de Marcação, na internet ou nos postos de saúde;
II – recebimento da solicitação, o ato seguinte ao protocolo consistente no atendimento pela Central de Marcação para a complementação das informações e o recebimento dos documentos;
III - agendamento, um dos atos decorrentes do recebimento da solicitação, através do qual é definida a data (determinada ou estimada) da consulta, exame, procedimento ou outro serviço de saúde;
IV – justificativa, um dos atos decorrentes do recebimento da solicitação, através da qual a Central de Marcação esclarece, por escrito, preferencialmente em fórmula padronizada, o motivo da impossibilidade de atendimento da demanda em tempo determinado ou estimado;
RESOLVEM celebrar este COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA às normas legais, com natureza de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº. 7.347/85, da Resolução nº 179/2017 do CNMP e do art. 784, inciso XII, do Código de Processo Civil, nos seguintes termos:
DAS CONSULTAS COM ESPECIALISTAS
CLÁUSULA PRIMEIRA – O Compromissário obriga-se a providenciar e disponibilizar, permanentemente, o atendimento e a assistência médica integral aos usuários do SUS de Brumado, através de consulta e revisão com especialistas e subespecialistas, desde que previstas no rol de procedimentos padronizados do SUS.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No cumprimento desta cláusula, sem prejuízo de outras medidas, o Município se compromete a:
a) repactuar com o município de XXX ou com outro polo, mediante a respectiva contraprestação, o aumento de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) da quantidade de consultas e serviços de neuropediatra, neurologista, neurocirurgião.
b) fornecer, direta e solidariamente, os atendimentos mencionados na alínea anterior em caso de descumprimento da pactuação ou de oferta insuficiente;
c) disponibilizar, pelo menos, 3.125 (três mil, cento e vinte e cinco) sessões de fisioterapia por mês, evitando-se a solução de continuidade nos tratamentos;
d) promover atendimento psicológico prévio e sessões de orientação coletiva através dos psicólogos do NASF, visando a prevenção e o eficiente encaminhamento dos pacientes que necessitem de acompanhamento prolongado com o profissional;
e) fornecer, permanentemente, o atendimento dos seguintes profissionais: fonoaudiólogo, oftalmologista, ortopedista, otorrinolaringologista, nutricionista, endocrinologista, bucomaxilofacial;
f) dotar a Secretaria Municipal de Educação de psicopedagogos, em número mínimo de 3 (três) profissionais, para atendimento dos alunos;
h) continuar o atendimento da população de forma eficiente em relação às consultas, exames, procedimentos e serviços de saúde já fornecidos pelo Município;
i) realizar a constante análise estatística acerca das solicitações de saúde no município e ajustar dinamicamente a oferta dos serviços;
PARÁGRAFO SEGUNDO – Para a contratação dos profissionais e serviços, o Município se compromete a observar a legislação pátria, notadamente os princípios do concurso público, da licitação e do planejamento, vedando-se a contratação temporária e a fragmentação de licitações em desacordo com a lei;
PARÁGRAFO TERCEIRO – Os serviços de que trata esta cláusula poderão ser prestados pelo Consórcio Regional, desde que garantida a oferta nos termos previstos neste acordo.
PARÁGRAFO QUARTO – O Compromissário se obriga a realizar o devido planejamento de desembolso, evitando-se a redução no fornecimento em descompasso com a demanda, salvo em razão de circunstâncias imprevisíveis a serem esclarecidas perante o Ministério Público.
DO PROTOCOLO 
CLÁUSULA SEGUNDA –  O município compromete-se, no prazo de 30 dias, a  protocolar todas as solicitações de consulta, exames, procedimentos e serviços apresentados pelos usuários do SUS, indicando nome do solicitante, objeto, data e horário.
CLÁUSULA TERCEIRA –  O protocolo deverá ser realizado perante a Central de Marcação mediante o comparecimento pessoal do usuário ou do seu representante, devendo ser distribuídas senhas suficientes para o atendimento diário e que respeitem a prioridade de idosos, deficientes, lactantes e gestantes.
CLÁUSULA QUARTA – Sem prejuízo da cláusula anterior, o compromissário, no prazo de 180 dias, disponibilizará vagas para o recebimento da solicitação pela Central de Marcação através de protocolo pela internet, respeitando-se a ordem do cadastro virtual e a prioridade de idosos, crianças, gestantes e pessoas com deficiência.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No mesmo prazo, deverá ser implantado o sistema de protocolo pelos postos de saúde a que se refere esta cláusula, garantindo-se o serviço a quem não dispuser de acesso à internet ou tiver dificuldades.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O atendimento pela Central de Marcação e o recebimento da solicitação deverão ocorrer em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis, contados do protocolo realizado através da internet ou dos postos de saúde.
DO SISTEMA DE REGULAÇÃO
CLÁUSULA QUINTA – O município se compromete a, no prazo de 180 dias, regulamentar e implantar um sistema de classificação, organização e hierarquização de atendimentos, a ser realizado por um médico regulador.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O sistema considerará, além de outros critérios técnicos, a urgência de cada demanda e a prioridade de idosos, crianças, gestantes e pessoas com deficiência, criando-se filas virtuais divididas por níveis e tipos de serviços.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A ordem na fila virtual, em cada nível de prioridade e tipo de serviço, observará o tempo de espera e somente poderá ser alterada por decisão técnica do médico regulador e de acordo com os critérios objetivos a serem estabelecidos pela regulamentação, vedando-se qualquer tipo de beneficiamento indevido ou de privilégio.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Os níveis de prioridade, preferencialmente, serão classificados nos seguintes termos ou outro que o valha:
I - Primeira Agenda, para atendimentos imediatos;
II - Intermediário, para atendimentos com brevidade; e
III – Triado, para pacientes que não tem riscos.
DO ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO
CLÁUSULA SEXTA – Realizado o protocolo e recebida a solicitação, o município disponibilizará, imediatamente, o serviço de acompanhamento através da internet, mediante senha pessoal, ou de SMS (Short Message Service), informando o status do processo, o nível de prioridade do usuário e a data ou estimativa do atendimento da consulta, exame, procedimento ou serviço de saúde. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Em nenhuma hipótese, o usuário terá acesso às  informações referentes a outros pacientes que estejam protegidas pelo direito à privacidade e ao sigilo médico.
DO PRAZO DE ATENDIMENTO DA DEMANDA
CLÁUSULA SÉTIMA – Sem prejuízo dos casos de urgência e emergência, o município deverá atender às demandas de saúde em prazo razoável, não ultrapassando o limite máximo de 03 (três meses) da data do protocolo para as solicitações de consulta e revisão com médicos especialistas.
DO SOFTWARE DE PROTOCOLO, REGULAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
CLÁUSULA OITAVA – O compromissário se obriga a implantar ou adaptar, às suas expensas, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, software para o recebimento, protocolo e regulação das solicitações de consultas, exames, procedimentos e serviços de saúde.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O software deverá possibilitar que o usuário: (1) realize o protocolo através da internet, agendando-se data e horário para atendimento perante a Central de Marcação e complementação do cadastro, em conformidade com a cláusula quarta; e (2) realize o acompanhamento do seu processo conforme a cláusula sexta.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Preferirão a quaisquer outros programas, os softwares livres e gratuitos, podendo o Município contratar serviços privados tão somente se inexistentes aqueles.
CLÁUSULA NONA – O programa deverá emitir relatórios, ser auditável e admitir o acesso e a consulta pelo Ministério Público, respeitado o sigilo das informações médicas dos usuários.
DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO
CLÁUSULA DÉCIMA – O descumprimento do presente Termo resultará na aplicação de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por cláusula descumprida e não justificada, após averiguação no âmbito ministerial, que atenda os princípios do contraditório e ampla defesa. A aplicação das astreintes será renovada a cada constatação de descumprimento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As astreintes previstas acima serão reversíveis ao fundo previsto no art. 13 da Lei nº 7.347/1985 ou a projetos de prevenção ou reparação de danos de bens jurídicos da mesma natureza, ao apoio a entidades cuja finalidade institucional inclua a proteção aos direitos ou interesses difusos, a depósito em contas judiciais ou, ainda, poderão receber destinação específica que tenha a mesma finalidade dos fundos previstos em lei ou esteja em conformidade com a natureza e a dimensão do dano.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As astreintes não são substitutivas das obrigações de fazer e não fazer, nem mesmo do valor de eventual dano moral coletivo decorrentes do descumprimento do presente termo, desde que devidamente comprovado em processo judicial, tampouco das penalidades previstas na legislação esparsa.
PARÁGRAFO TERCEIRO - As astreintes não ficam sujeitas às limitações do art. 412 do Código Civil.
PARÁGRAFO QUARTO - Constatado o descumprimento injustificado da obrigação pactuada, o Ministério Público promoverá a execução judicial do presente Termo, podendo exigir em juízo tanto o cumprimento específico da obrigação quanto o pagamento das multas incidentes.
PARÁGRAFO QUINTO - A recusa ou omissão em comprovar o cumprimento ou apresentar informações, esclarecimentos e/ou justificativas importará presunção de descumprimento de seus termos.
DA RETIFICAÇÃO E/OU ADITAMENTO DO TAC
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O Ministério Público, a qualquer tempo, diante de novas informações ou se assim as circunstâncias exigirem, poderá propor a retificação, complementação ou aditamento deste termo, determinando outras providências que se fizerem necessárias, inclusive medidas judiciais, podendo ser provocado pelo Município.
DA RESERVA DE PODER DE DENÚNCIA UNILATERAL
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Ao Ministério Público, fica reservado a prerrogativa de denunciar unilateralmente, no todo ou em parte, os termos deste ajuste, dispensada a propositura da ação anulatória, desde que observadas as seguintes regras: a) existência de incompatibilidade das disposições do ajuste com entendimento jurisprudencial consolidado ou com normas cogentes constitucionais e infraconstitucionais; b) decisão exarada em despacho fundamentado; c) prévia cientificação do compromissado. 
DOS EFEITOS PROCESSUAIS NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O presente termo de conciliação e ajustamento de termo de conduta exingue o processo que tramita na Vara da Infância e Juventude de Brumado, autuado sob o nº XXX, com fundamento nos arts. 334, §11, e 487, inc. III, alínea “b”, do Código de Processo Civil.
DA ABRANGÊNCIA 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – O compromisso ora firmado não implica na renúncia ou transação de direitos individuais, que poderão ser pleiteados pelos interessados por meio de ações judiciais cabíveis, nem retira do Ministério Público o interesse processual para o ajuizamento de ação civil pública em face do compromissário, caso este ajuste venha a se revelar ineficaz para promover a tutela da saúde que justificou a sua celebração.
PARÁGRAFO ÚNICO – Desde que respeitadas as cláusulas e os prazos previstos no presente acordo, mantidas as circunstâncias fáticas que o ensejaram e sem prejuízo das demandas de urgência e emergência que se relacionam com o princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário, o Ministério Público se compromete a não propor ações individuais para o fornecimento de consultas e revisões abrangidas pelo acordo, por inexistência de interesse de agir.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Este instrumento vincula tanto a atual gestão municipal quanto as futuras, pois se trata de ato jurídico perfeito e praticado pela pessoa jurídica de direito público, representada na forma da lei, produzindo efeitos legais a partir da data de sua celebração.
DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Este instrumento, após homologado judicialmente, consubstancia título executivo judicial vigendo sem determinação de tempo e, em caso de descumprimento, será executado, consonante artigos 5º, §6º da Lei nº 7.347/85.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Considerando o interesse tutelado e teor deste termo, que retrata obrigações jurídicas, inexiste prazo para eventual promoção de ação de execução.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  As partes signatárias convencionam que o presente termo terá vigência a partir da data abaixo.
DA PUBLICIDADE
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – As partes darão ampla divulgação acerca do presente ajuste que será passível de fiscalização, a qualquer tempo, pelo Ministério Público. Por sua vez, qualquer pessoa, natural ou jurídica, de direito público ou privado, pode noticiar o desrespeito das cláusulas deste termo. 
Estando assim justo e compromissado, firmam as partes o TERMO DE COMPROMISSO E CONCILIAÇÃO JUDICIAL, em três vias de igual teor e forma, para que produza todos os seus efeitos.
Brumado, 14 de setembro de 2017.
RUANO FERNANDO DA SILVA LEITE
Compromitente
XXX
Compromissário
XXX
Advogado
OAB/BA nº XXX
PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE BRUMADO
Rua Pedro Coqueiro Filho, nº 50, Bairro Nobre, Brumado – BA CEP: 46.100-000
Telefone e Fax: (77) 3441-5419 ou 3441-5051

